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O resultado final será obtido através da média aritmética simples das 
classificações dos parâmetros a avaliar.

15.4 — A Ordenação final e respectiva classificação final dos can-
didatos que completem o procedimento será obtida numa escala de 0 a 
20 valores através da seguinte fórmula:

CF = (PEC x 40 % + AP x 30 % + EPS x 30 %)

sendo:
CF = Ordenação Final;
PEC = Prova Escrita de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

16 — Cada um dos métodos utilizados é eliminatório, pela ordem 
enunciada, e será excluído o candidato que obtenha uma valoração in-
ferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhes sendo aplicado 
o método ou fase seguinte.

Os candidatos que não compareçam a qualquer uma das provas, 
consideram -se automaticamente excluídos do procedimento con-
cursal.

17 — O recrutamento dos candidatos cumprirá o previsto na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (primeiro 
os candidatos colocados em mobilidade especial e, esgotados estes, os 
restantes candidatos), e é efectuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das clas-
sificações quantitativas obtidas em cada método de selecção, conforme 
o artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

18 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público das instalações da Câmara Municipal de Portimão e disponi-
bilizada na sua página electrónica.

19 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

20 — Composição do júri:
Referência A):
Presidente: Dr. Antonio Vitorino Pereira, Director Departamento de 

Educação, Cultura e Desporto, que será substituído nas suas faltas e 
impedimentos pelo primeiro vogal efectivo.

Vogais efectivos: Dra. Laurentina Rosado Miguel, Chefe Divi-
são de Acção Cultural e Paulo José Soares Guerreiro, Assistente 
Técnico.

Vogais suplentes: Dra. Marta Margarida Duarte Pacheco Costa, técnica 
superior e Dr. Vasco Manuel Oliveira Silva, Chefe Divisão de Recursos 
Humanos.

Referência B) e C):
Presidente: Dr. Pedro Luis Cabrita Guerreiro Poucochinho, Adjunto 

do Gabinete do Presidente e Técnico Superior, que será substituído nas 
suas faltas e impedimentos pelo primeiro vogal efectivo.

Vogais efectivos: Dra. Maria Salomé Coelho Figueiredo Cabrita, 
técnica superior e Dra. Ana Maria Mendes, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr. João José Belchior Guerreiro Ventura, Director 
de Projecto Municipal e Dr. Vasco Manuel Oliveira Silva, Chefe Divisão 
de Recursos Humanos.

21 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão noti-
ficados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, para a realização da 
audiência de interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifica-
ção do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previs-
tas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

22 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público, das instalações da Câmara Municipal 
de Portimão e disponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos 
aprovados em cada método são convocados para a realização do mé-
todo seguinte através de notificação, por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de Janeiro.

23 — Posicionamento remuneratório: Nos termos do artigo 55.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e ainda conforme a Porta-
ria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e o Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, o posicionamento do trabalhador recrutado 

numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação 
com a entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o 
termo do procedimento concursal.

24 — Período Experimental: Nos termos das alíneas b) e c), do ar-
tigo 76.º, do Regime, da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, o período 
experimental terá a duração de 180 dias para o procedimento concursal 
com a Referência A), e a duração de 240 dias para os procedimentos 
concursais com a Referência B) e C).

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

26 — Quotas de Emprego: De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação.

27 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado por ex-
tracto na página electrónica do Município, a partir da data da publicação 
no Diário da República, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), 
no 1.º dia útil seguinte à presente publicação no Diário da República 
e sob forma de extracto num jornal de expansão nacional, no prazo 
máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

Paços do Município de Portimão, 09 de Abril de 2010. — O Vereador 
do Pelouro dos Recursos Humanos, Dr. Jorge Campos.
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 Aviso n.º 10050/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de vários postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo determinado para carreira e 
categoria de Técnico Superior e Assistente Operacional.

Para efeitos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, e artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, torna -se público no seguimento da deliberação n.º 973/09 
de 11/11/2009 desta Câmara Municipal, que se encontram abertos os 
procedimentos concursais comuns abaixo indicados, para preenchi-
mento de diversos postos de trabalho, previstos e não ocupados no 
Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo determinado (contrato 
a termo resolutivo certo), pelo período de um ano, eventualmente 
renovável, nomeadamente:

Referência A) — 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico 
Superior (área Engenharia Civil);

Referência B) — 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico 
Superior (área de Conservação e Restauro);

Referência C) — 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico 
Superior (área de Artes Plásticas);

Referência D) — 9 postos de trabalho na carreira e categoria de Assis-
tente Operacional (actividade de Motorista de Transportes Colectivos);

1 — Legislação aplicável: Os presentes procedimentos concursais 
regem -se pelas disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro e Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e Código do Procedimento Ad-
ministrativo.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não 
ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

3 — Caracterização dos postos de trabalho: De acordo com o anexo 
referido no n.º 2 do artigo 49.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 Fevereiro, e 
conforme caracterização estabelecida no Mapa de Pessoal desta Câmara 
Municipal:

Referência A) — Preparação, organização de trabalhos; fiscalização 
e direcção técnica de obras; Concepção e realização de planos de obras, 
estabelecendo estimativas de custos e orçamentos; Preparação dos ele-
mentos necessários para lançamento de empreitadas.



27998  Diário da República, 2.ª série — N.º 98 — 20 de Maio de 2010 

Referência B) — Elaborar pareceres, informações e estudos ao nível 
da sua especialidade, sobre assuntos relacionados com as atribuições 
e competências do Museu, no domínio da conservação preventiva e 
curativa e do restauro de peças e colecções.

Desenvolve e realiza outras actividades e tarefas que lhe sejam 
afins ou funcionalmente ligadas, para as quais detenha a qualificação 
profissional adequada, nomeadamente a realização trabalhos de con-
servação e de restauro, responsabilizando -se pela orientação técnica 
da respectiva equipa, pelas instalações e equipamentos afectos e na 
elaboração, na gestão e na realização do programa e de projectos 
culturais do Museu.

Referência C) — Elaborar pareceres, informações e estudos ao nível 
da sua especialidade, sobre assuntos relacionados com as atribuições e 
competências do Serviço Educativos do Museu.

Desenvolve e realiza outras actividades e tarefas que lhe sejam afins 
ou funcionalmente ligadas, para as quais detenha a qualificação profis-
sional adequada, nomeadamente na realização de actividade e projectos 
educativos do Museu e na elaboração, na gestão e na realização do 
programa e de projectos culturais do Museu.

Referência D) — Motorista de transportes colectivos cujo a função 
é conduzir os referidos veículos, assegurando o transporte dos seus 
ocupantes. Vistoria a viatura sempre que esta lhe seja distribuída, para 
garantir as condições de limpeza e operacionalidade.

4 — Prazo de validade: Os procedimentos concursais são válidos 
para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos 
do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

5 — Local de Trabalho — Área do Município de Portimão.
6 — Horário de trabalho:
Para os procedimentos concursais com a Referência A), B) e C): Será 

o que estiver em vigor no Município e no respectivo serviço a que as 
pessoas ficarão afectas, na data da celebração do contrato.

Para o procedimento concursal com a Referência D): O horário de 
trabalho inclui como dias de trabalho os Sábados e Domingos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candida-

turas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.1.1 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos dos requisitos a que se referem o número anterior, 
desde que declarem sob compromisso de honra, no requerimento de 
candidatura tipo, no local próprio para o efeito, que reúnem os referidos 
requisitos.

7.2 — Habilitações exigidas:

Referência A): Licenciatura em Engenharia Civil ou grau académico 
superior a esta;

Referência B): Licenciatura em Conservação e Restauro ou grau 
académico superior a esta;

Referência C): Licenciatura em Artes Plásticas ou Artes Performativas, 
ou grau académico superior a esta;

Referência D) — Escolaridade obrigatória, a que corresponde o grau 
de complexidade 1 e ser titular de carta de condução adequada à con-
dução de viaturas de transportes colectivos.

8 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço, idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 5, do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores que não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de 
relações jurídicas de emprego publico constituídas por tempo indeter-
minado, ou trabalhadores que se encontrem colocados em situação de 
mobilidade especial.

10 — No caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho 
por aplicação do disposto no número anterior, foi autorizado o seguinte, 
tendo por base os seguintes fundamentos:

Considerando a necessidade dos serviços ao nível da ocupação do 
posto de trabalho em causa por motivos de assegurar o bom funciona-
mento dos mesmos;

Considerando os princípios de racionalização, economia, eficácia e 
eficiência que devem presidir a gestão da actividade municipal no caso 
de impossibilidade de ocupação do (s) posto (s) de trabalho por apli-
cação do disposto no número anterior, foi autorizado, por deliberação 
n.º 973/09 da Câmara Municipal de Portimão de 11/11/2009, nos termos 
do n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, efectuar o recrutamento de 
entre as pessoas com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável e sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida.

11 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publica-

ção do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obriga-
toriamente, mediante preenchimento de formulário tipo, o qual poderá 
ser obtido na Divisão de Recursos Humanos desta Câmara Municipal 
ou na sua página da Internet (www.cm -portimao.pt), as quais deverão 
ser dirigidas ao Sr. Presidente da Câmara e entregues no prazo de can-
didatura, pessoalmente, nas instalações desta Câmara Municipal, ou 
enviadas pelo correio, através de carta registada com aviso de recepção, 
expedida até ao termo do prazo fixado para a seguinte morada: Praça 
1.º de Maio, 8500 -543 Portimão.

Na candidatura deverá obrigatoriamente indicar a referência do pro-
cedimento concursal a que se candidata.

11.3 — A apresentação da candidatura, deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado, 
do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, experiência 
profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir na apreciação 
do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, 
só serão tidas em consideração pelo Júri do procedimento concursal se 
devidamente comprovadas, nomeadamente fotocópia dos documentos 
comprovativos da experiência profissional e da frequência de acções 
de formação;

b) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da 
qual conste a relação jurídica de emprego público previamente es-
tabelecida, a carreira/categoria de que é titular, a descrição da acti-
vidade que executa/caracterização do posto de trabalho que ocupa e 
a avaliação de desempenho relativo ao último período, não superior 
a três anos;

c) Fotocópia legível do documento comprovativo das habilitações 
literárias, fotocópias do bilhete de identidade, do cartão com o número 
fiscal de contribuinte ou fotocópia do cartão de cidadão;

d) Fotocópia da carta de condução de veículos de transportes 
colectivos e do cartão digital de tacógrafo. Estes documentos são 
apenas exigidos para o procedimento concursal com a Referên-
cia D);

e) Os candidatos que não possuem relação jurídica de emprego pú-
blico previamente estabelecida, estão dispensados da apresentação da 
documentação referida na alínea b).

11.4 — Não se aceitam candidaturas ou documentos por via elec-
trónica, pelo que os mesmos deverão ser entregues em suporte de 
papel.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

13 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

14 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às ac-
tas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva 
ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, desde que 
as solicitem.

15 — Métodos de selecção a utilizar nos procedimentos concursais 
com a Referência A), B) e C):

Avaliação Curricular (AC);
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC);
Entrevista profissional de Selecção (EPS).

15.1 — A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissio-
nal, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da 
formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desem-
penho obtida.
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Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para os postos de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: 
Habilitação Académica de Base (HAB) ou Curso equiparado, Experi-
ência Profissional (EP), Formação Profissional (FP) e Avaliação de 
Desempenho (AD).

Este factor será valorado na escala de 0 a 20 valores, com valoração 
até às centésimas, de acordo com a seguinte fórmula:

AC = HA + FP + EP + AD/4

15.2 — Entrevista de Avaliação de Competências, visa obter, atra-
vés de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será ela-
borado um guião de entrevista composto por um conjunto de questões 
directamente relacionadas com o perfil de competências previamente 
definido, associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz 
a presença ou ausência dos comportamentos em análise, avaliado 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Re-
duzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, 20, 
16, 12, 8 e 4 valores.

15.3 — A Entrevista Profissional de Selecção visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos compor-
tamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o en-
trevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, e será 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

O resultado final será obtido através da média aritmética simples das 
classificações dos parâmetros a avaliar.

15.4 — A Ordenação final e respectiva classificação final dos can-
didatos que completem o procedimento será obtida numa escala de 0 a 
20 valores através da seguinte fórmula:

CF = (AC x 40 % + EAC x 30 % + EPS x 30 %)

sendo:

CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

16 — Métodos de selecção a utilizar no procedimento concursal com 
a Referência D):

Considerando a necessidade de avaliar os conhecimentos profissionais 
e as competências técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da 
função, bem como o grau de qualidade de realização;

Considerando a necessidade de verificar, analisar e avaliar a ca-
pacidade de condução dos candidatos, bem como o comportamento 
demonstrado por estes na estrada/via pública, uma vez que se trata da 
condução de um veículo de transporte colectivo, onde é efectuado o 
transporte muitas vidas humanas;

Foi autorizo, por despacho de 05/04/2010 do Sr. Vereador do Pelouro 
dos Recursos Humanos, Dr. Jorge Campos, de acordo com a faculdade 
prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, e dos n.os 1 e 2 do 
artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, a utilização de um único método 
de selecção obrigatório, a Prova de Conhecimentos Prática e de Simu-
lação (PCPS) e de um método de selecção complementar, a Entrevista 
Profissional de Selecção (EPS).

16.1 — A Prova de Conhecimentos Prática e de Simulação visa avaliar 
os conhecimentos profissionais e as competências técnicas dos candida-
tos necessárias ao exercício da função, bem como o grau de percepção e 
compreensão das tarefas a realizar, a qualidade de realização, celeridade 
de execução e os conhecimentos técnicos demonstrados. Terá uma du-
ração aproximada de 30 minutos e será valorada numa escala de 0 a 20 
valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

16.2 — A Entrevista Profissional de Selecção visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos compor-
tamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o en-
trevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, e será 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

O resultado final será obtido através da média aritmética simples das 
classificações dos parâmetros a avaliar.

16.3 — A Ordenação final e respectiva classificação final dos can-
didatos que completem o procedimento será obtida numa escala de 0 a 
20 valores através da seguinte fórmula:

CF = (PCPS x 70 % + EPS x 30 %)

sendo:

CF = Ordenação Final;
PCPS = Prova de Conhecimentos Prática e de Simulação;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

17 — Cada um dos métodos utilizados é eliminatório, pela ordem 
enunciada, e será excluído o candidato que obtenha uma valoração in-
ferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhes sendo aplicado 
o método ou fase seguinte.

Os candidatos que não compareçam a qualquer uma das provas, 
consideram -se automaticamente excluídos do procedimento con-
cursal.

18 — O recrutamento dos candidatos cumprirá o previsto na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (primeiro 
os candidatos colocados em mobilidade especial e, esgotados estes, os 
restantes candidatos), e é efectuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das clas-
sificações quantitativas obtidas em cada método de selecção, conforme 
o artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

19 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público das instalações da Câmara Municipal de Portimão e disponi-
bilizada na sua página electrónica.

20 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

21 — Composição do júri:

Referência A):

Presidente: Dr. Antonio Vitorino Pereira, Director Departamento de 
Educação, Cultura e Desporto, que será substituído nas suas faltas e 
impedimentos pelo primeiro vogal efectivo.

Vogais efectivos: Dra. Laurentina Rosado Miguel, Chefe Divi-
são de Acção Cultural e Paulo José Soares Guerreiro, Assistente 
Técnico.

Vogais suplentes: Dra. Marta Margarida Duarte Pacheco Costa, técnica 
superior e Dr. Vasco Manuel Oliveira Silva, Chefe Divisão de Recursos 
Humanos.

Referência B) e C):

Presidente: Dr. José Manuel Silva Gameiro, Director de Projecto 
Municipal, que será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 
primeiro vogal efectivo.

Vogais efectivos: Dr. Miguel Capinha Gil, Chefe Divisão de Museus 
e Dra. Isabel Cristina Neto Soares, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr. Joaquim Lourenço Carvalho, Técnico Supe-
rior e Dr. Vasco Manuel Oliveira Silva, Chefe Divisão de Recursos 
Humanos.

Referência D):

Presidente: Eng.º Paulo Jorge Veterano Fantasia Guerreiro, Director 
do Departamento de Obras e Serviços Gerais em regime de substituição, 
o qual será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo primeiro 
vogal efectivo.

Vogais efectivos: Eng.º Miguel Leandro Almeida Fernandes, 
Técnico Superior e José Marcelino Cristino Andrez, Assistente 
Operacional.

Vogais suplentes: Ulisses Vicente Ruivinho, Encarregado Geral Ope-
racional e Arnaldo José Reis, Assistente Operacional.

22 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o 
preceituado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão 
notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, para a realização 
da audiência de interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifica-
ção do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previs-
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 MUNICÍPIO DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 10051/2010
Em cumprimento do disposto no artigo no artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27/02, torna -se público que na sequência dos 
Procedimentos Concursais de recrutamento para o preenchimento de 
um posto de trabalho para a carreira e categoria de Técnico Superior 
(Economia) e um posto de trabalho para a carreira e categoria de 
Técnico Superior (Administração Pública e Autárquica), a Câmara 
Municipal de Porto de Mós em 10/05/2010, celebrou com Vânia de 
Matos Baptista e Patrícia Isabel Fã Ferreira, contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, na carreira e categoria 
de Técnico Superior, ficando ambas posicionadas na 2.ª posição 
remuneratória e no nível remuneratório 15, nos termos do artigo 55.º 
da citada lei.

12 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, João Salgueiro.
303255977 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 10052/2010
Nos termos do n.º 6 do artigo 36 da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna -se público a lista unitária de ordenação 
final, homologada por despacho do Presidente da Câmara de 05 de 
Maio de 2010, a qual, se encontra publicitada em www.cm -feira.
pt, dos candidatos aprovados no procedimento concursal para o 
preenchimento de um posto de trabalho por tempo indeterminado 
na carreira/categoria de Técnico Superior de Engenharia Geográ-
fica, aberto por aviso publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 100, de 25 de Maio e rectificado pelos avisos publicados no 

 MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 10054/2010
Nos termos do disposto no artigo 241.º da Constituição da Repú-

blica Portuguesa, Vítor Manuel Chaves de Caro Proença, Presidente 
da Câmara Municipal de Santiago do Cacém, no uso da competên-
cia atribuída pelos artigo 64.º n.º 7 alínea a) e 53.º n.º 2 alínea a) da 
Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro alterada e republicada pela Lei 
n.º 5 -A/2002 de 11 de Janeiro, torna público, para efeitos do disposto 
no n.º 2 do artigo 77.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial (RJIGT), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
Setembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 
de Fevereiro, que foi aprovado em Assembleia Municipal de 23 de 
Abril de Dois Mil e Dez, mediante proposta da Câmara Municipal, 
a abertura de procedimento de formação de contrato com a empresa 
NOVOPCA II — Investimentos Imobiliários, S. A., para a elaboração 
de um Plano de Pormenor para a Barragem de Campilhas sita na fre-
guesia do Cercal do Alentejo.

Mais se informa que decorrerá pelo prazo de 10 dias, ao abrigo 
do n.º 5 do artigo 6.º -A do decreto -lei anteriormente referido, um 
período destinado à formulação de sugestões sobre a proposta do 
contrato, por parte dos munícipes e demais interessados, bem como 
apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam 
ser consideradas no âmbito do respectivo procedimento de contra-
tualização.

O período para a formulação de sugestões terá início após a publicação 
do presente Aviso no Diário da República.

Todas as sugestões e informações deverão ser apresentadas por 
escrito, devidamente fundamentadas e endereçadas ao Presidente 
da Câmara Municipal de Santiago do Cacém, Praça do Municí-
pio, 7540 -136 Santiago do Cacém, por correio, ou por e -mail para 
geral@cm -santiagocacem.pt.

Para constar se passou o presente e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares de estilo de todo o Concelho, bem como na página 
de Internet deste município — www.cm -santiagocacem.pt.

Santiago do Cacém, 13 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara 
Municipal, Vítor Proença.

203259695 

 MUNICÍPIO DO SEIXAL

Regulamento n.º 474/2010
Torna público para os devidos efeitos que, de acordo com o regime 

previsto no Decreto -Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, a Câmara 

tas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

23 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público, das instalações da Câmara Municipal 
de Portimão e disponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos 
aprovados em cada método são convocados para a realização do mé-
todo seguinte através de notificação, por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de Janeiro.

24 — Posicionamento remuneratório: Nos termos do artigo 55.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e ainda conforme a Porta-
ria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e o Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, o posicionamento do trabalhador recrutado 
numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação 
com a entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o 
termo do procedimento concursal.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

26 — Quotas de Emprego: De acordo com o do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem 
preferência em igualdade de classificação, para os procedimentos con-
cursais com a Ref. A), B) e C), e no procedimento concursal com a 
Referência D) é garantida a reserva de um lugar para candidatos com 
deficiência.

Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de selecção, nos termos do diploma supra mencionado.

27 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado por 
extracto na página electrónica do Município, a partir da data da publi-
cação no Diário da República, na Bolsa de Emprego Público (www.
bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação no Diário da 
República e sob forma de extracto num jornal de expansão nacional, no 
prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

Paços do Município de Portimão, 09 de Abril de 2010. — O Vereador 
do Pelouro dos Recursos Humanos, Dr. Jorge Campos.

303164698 

 MUNICÍPIO DE SANTARÉM

Aviso n.º 10053/2010

Renovação de comissão de serviço
Para os devidos efeitos, se torna público que, por meu despacho 

de 15 de Janeiro de 2010 e no uso das competências que me são 
conferidas pela alínea a), do n.º 2, do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro e nos termos do disposto dos artigos 23.º e 24.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, conjugados com o artigo 9.º -B que 
adaptou à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 
de Abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 
07 de Junho, autorizei a renovação da Comissão de Serviço, pelo 
período de 3 anos, da Chefe da Divisão de Finanças — Ilda Maria 
Montez Guerra Pereira Santos.

Paços do Município de Santarém, 26 de Janeiro de 2010. — O Presi-
dente da Câmara Municipal,(Francisco Maria Moita Flores).

303233855 

Diário da República 2.ª série, n.os 133, de 13 de Julho e 191 de 01 
de Outubro de 2009.

Município de Santa Maria da Feira, 11 de Maio de 2010. — O Ve-
reador de Administração, Finanças e Desenvolvimento Económico, 
Celestino Augusto Soares Portela.

303247722 




